
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 263.415 - MG (2012/0253557-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : WILLIAN LUIZ PINHO 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. MATERIALIDADE 
COMPROVADA. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. LASTRO PROBATÓRIO 
MÍNIMO. VERBETE N. 7 DA SÚMULA DESTA CORTE. PRESERVAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. 

- Não há ofensa aos princípios do juiz natural ou do duplo grau de 
jurisdição na apreciação de recursos por órgão composto majoritariamente por 
juízes convocados, desde que observada a lei de regência. Precedentes do 
STF e STJ.

– A Corte de origem concluiu que o lastro probatório mínimo 
constante dos autos não justificava a exclusão da qualificadora apontada na 
denúncia, sendo inviável a análise da pretensão recursal por força do enunciado 
n. 7 da Súmula desta Corte. 

– Na fase de pronúncia, ocorre a inversão da regra procedimental, 
ou seja, in dubio pro societate. Dessa forma, as circunstâncias qualificadoras 
só podem ser excluídas da sentença de pronúncia quando se revelarem 
manifestamente improcedentes, sob pena de usurpação da competência do 
Tribunal do Júri, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida, a quem cabe 
valorar o conjunto probatório discutido em plenário e confirmar ou não sua 
ocorrência. 

Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 

justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 09 de abril de 2013(data do julgamento).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 263.415 - MG (2012/0253557-5)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : WILLIAN LUIZ PINHO 
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial.

O agravante alega em preliminar inconstitucionalidade da decisão monocrática 

proferida por Desembargador convocado, cuja atuação na função de Ministro do STJ fere os 

princípios da separação de poderes, da investidura judiciária, segurança jurídica e juiz natural. 

No mérito, afirma não incidir o verbete n. 7 da Súmula desta corte. Diz não se tratar de exame 

de prova, mas de sua valoração a partir do quadro fático-probatório delineado pela Corte de 

origem. 

Pugna pelo reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 56 do RISTJ e a 

reconsideração da decisão agravada para dar provimento ao recurso especial e excluir a 

qualificadora referente à adoção de outro recurso que dificulte ou impeça a reação do 

ofendido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 263.415 - MG (2012/0253557-5)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Inicialmente, com relação a nulidade da decisão agravada por ser proferida por 

Desembargador convocado, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 

julgamento do HC n. 96.281/SP, sedimentou entendimento de que não há ofensa aos 

princípios do juiz natural ou do duplo grau de jurisdição na apreciação de recursos por órgão 

composto majoritariamente por juízes convocados:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO 
DE APELAÇÃO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
JULGAMENTO. CÂMARA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR 
JUÍZES CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

I - Esta Corte já firmou entendimento no sentido da 
constitucionalidade da Lei Complementar 646/1990, do Estado de São Paulo, 
que disciplinou a convocação de juízes de primeiro grau para substituição de 
desembargadores do TJ/SP.

II - Da mesma forma, não viola o postulado constitucional do juiz 
natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por 
juízes convocados na forma de edital publicado na imprensa oficial.

III - Colegiados constituídos por magistrados togados, que os 
integram mediante inscrição voluntária e a quem a distribuição de processos é 
feita aleatoriamente.

IV - Julgamentos realizados com estrita observância do princípio 
da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e 
ao contraditório.

V - Ordem denegada. (HC 96.821, Tribunal Pleno, Rel. Ministro 
Ricardo Lewandowisk, DJe de 25.6.2010).

A partir do referido julgamento, esta Corte passou a adotar o mesmo 

entendimento, conforme se verifica nos seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. JULGAMENTO DA APELAÇÃO POR 
ÓRGÃO COMPOSTO MAJORITARIAMENTE POR JUÍZOS 
CONVOCADOS. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
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VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. ATENDIMENTO DAS 
PRESCRIÇÕES LEGAIS. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA RAZOÁVEL 
DURAÇÃO DO PROCESSO. ORDEM DENEGADA.

1. Tanto o Supremo Tribunal Federal quanto esta Corte Superior 
firmaram entendimento de que o julgamento de recurso feito por órgão 
composto majoritariamente por juízes convocados em segundo grau de 
jurisdição não afronta o princípio do juiz natural se respeitadas as prescrições 
legais.

2. Habeas corpus denegado (HC 160.708/SP, Sexta Turma, Rel. 
Ministro Vasco Della Giustina – Desembargador convocado do TJ/RS,  DJe de 
25.5.2011). 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, 
DA LEI N.º 11.343/2006. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO 
JUIZ NATURAL. ÓRGÃO JULGADOR. CONVOCAÇÃO DE JUÍZES DE 
PRIMEIRO GRAU. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.

I - A polêmica acerca do sistema de convocação de Juízes de 
primeiro grau para atuação no e. Tribunal de Justiça de São Paulo foi resolvida 
pelo Pretório Excelso, que proferiu decisão, através do Plenário, no sentido da 
regularidade das convocações.

II - Conforme noticiado pelo Informativo 581/STF "(...) o sistema 
de convocação de magistrados de primeiro grau na Justiça paulista seria uma 
resposta aos comandos emanados da EC 45/2004, tendo sido implantado nos 
termos da Lei Complementar estadual 646/90, dela se distinguindo apenas no 
aspecto de que a convocação dos magistrados de primeiro grau se daria 
mediante publicação de edital na imprensa oficial. (...) a integração dos juízes 
de primeiro grau nas câmaras extraordinárias paulistas se daria de forma 
aleatória, sendo os recursos distribuídos livremente entre eles, e que as 
convocações seriam feitas por ato oficial, prévio e público, não havendo se falar 
em nomeação ad hoc. Assim, tais magistrados não constituiriam juízes de 
exceção. Sua convocação para atuar perante a segunda instância, ao 
contrário, seria resposta dada pelo Tribunal de Justiça paulista, diante da difícil 
conjuntura de sobrecarga de trabalho, para dar efetividade a um novo direito 
fundamental introduzido na Constituição a partir da EC 45/2004, ou seja, a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação (CF, art. 5º, LXXVIII).(...) as medidas levadas a efeito pelo Tribunal 
de Justiça de São Paulo não só teriam dado concreção às exigências postas 
pelos constituintes derivados, como também se amoldariam, perfeitamente, 
aos princípios e regras da Carta Magna, sobretudo porque respeitariam a 
imparcialidade e a independência dos magistrados que integrariam as câmaras 
extraordinárias, os quais, de resto, jamais teriam desbordado os lindes da 
competência jurisdicional da Corte." (Informativo 581/STF)

III - No presente caso, tendo em vista que a convocação dos 
juízes de primeiro grau que atuaram no julgamento ocorreu na forma 
considerada regular pela Augusta Corte, não se vislumbra a nulidade alegada.

Habeas Corpus denegado (HC 156.848/SP, Quinta Turma, Rel. 
Ministro Felix Fischer, DJe de 17.5.2010). 
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No mérito, nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por 

seus próprios fundamentos. 

O agravante foi pronunciado como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, IV, do 

CP, insurgindo-se a defesa contra a qualificadora relativa a outro recurso que dificultasse ou 

impedisse a reação do ofendido. 

Conforme outrora consignado, tendo a Corte de origem concluído que o lastro 

probatório mínimo constante dos autos não justificava a exclusão da qualificadora apontada 

na denúncia, inviável a análise da pretensão recursal por demandar necessariamente o 

reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial.  Inafastável, na 

hipótese, a incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte. 

De qualquer modo, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, na 

fase de pronúncia, em caso de dúvidas acerca da autoria do crime ou da existência de 

qualificadoras, ocorre a inversão da regra procedimental, ou seja, in dubio pro societate. 

Dessa forma, as circunstâncias qualificadoras só podem ser excluídas da sentença de 

pronúncia quando se revelarem manifestamente improcedentes, sob pena de usurpação da 

competência do Tribunal do Júri, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida, a quem cabe 

valorar o conjunto probatório discutido em plenário e confirmar ou não sua ocorrência. 

A propósito, confiram-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
MATERIALIDADE COMPROVADA. EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. 
EMBOSCADA. PRESERVAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO 
JÚRI. NECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a apreciação unipessoal, 
pelo relator, do mérito do recurso especial, quando obedecidos todos os 
requisitos para a sua admissibilidade, bem como observada a jurisprudência 
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. Ademais, a 
reapreciação da matéria pelo órgão colegiado, no julgamento de agravo 
regimental, supera eventual violação ao princípio da colegialidade. 

2. A decisão de pronúncia exige explicitação suficiente dos 
fundamentos que levaram o juiz a assim decidir, com indicação das razões de 
convencimento do julgador a respeito da materialidade e autoria da conduta 
delitiva, tudo em observância ao disposto nos arts. 93, inc. IX, da Constituição 
Federal e 413 do CPP. 

3. In casu, as instâncias ordinárias limitaram-se a apontar, de 
forma comedida, a existência de indicativos mínimos de justa causa para 
respaldar a submissão do agravante ao julgamento do Tribunal do Júri.

4. A exclusão de qualificadora da decisão de pronúncia, nos 
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termos da jurisprudência desta Corte Superior, é viável apenas quando 
manifesta a sua improcedência, sob pena de usurpação da competência do 
Tribunal do Júri, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida, cabendo 
exclusivamente a esse, diante da discussão probatória em plenário, confirmar 
ou não a ocorrência de eventual qualificadora.

5. As dúvidas razoáveis quanto às linhas de argumentação 
traçadas entre acusação e defesa, devem, por ordem constitucional, ser 
dirimidas pelo Tribunal do Júri, órgão competente para julgar o mérito das 
ações que versam sobre crimes dolosos contra a vida.

6. Irreparável, portanto, o entendimento firmado nas instâncias 
ordinárias que, ao não vislumbrarem a certeza da improcedência da 
qualificadora, encaminharam a solução da controvérsia à Corte Popular.

7. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
256.797/PI, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 2.4.2013). 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. QUALIFICADORA 
AFASTADA PELO TRIBUNAL DE PISO. IN DUBIO PRO SOCIETATE. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA RESTABELECER A SENTENÇA 
DE PRONÚNCIA. ALEGADA VIOLAÇÃO À SÚMULA 7/STJ. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Em decorrência da soberania do Tribunal do Júri para 
julgamento dos crimes dolosos contra a vida, na fase do judicium accusationis, 
existindo dúvidas acerca da autoria do crime ou da existência de qualificadoras, 
ocorre a inversão da regra procedimental, ou seja, in dubio pro societate, de 
forma que as circunstâncias que qualificam a conduta somente podem ser 
excluídas na fase de pronúncia quando se revelarem manifestamente 
improcedentes, o que inocorre na espécie.

2. "Apenas podem ser excluídas da sentença de pronúncia as 
circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes, uma vez que não 
se deve usurpar do Tribunal do Júri o pleno exame dos fatos da causa" (REsp 
810.728/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 02/08/2010)

3. In casu, a análise do recurso especial não perpassou pelo 
exame do conjunto probatório, pois delineados todos os aspectos fáticos da 
conduta praticada pela ora recorrente, ensejando, destarte, apenas e 
tão-somente uma valoração e correta subsunção do direito ao caso concreto, 
de forma que resta afastada a incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.251.750/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 27.11.2012). 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL E PROCESSO 
PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. ART. 413 DO CPP. IUDICIUM 
ACCUSATIONIS. DECISÃO DE PRONÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES. 
EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. VINGANÇA. IMPOSSIBILIDADE. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. IN 
DUBIO PRO SOCIETATE. 

1. É defeso ao Tribunal, ao examinar recurso em sentido estrito 
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contra decisão de pronúncia, excluir uma qualificadora, valorando provas e 
aspectos particulares do caso, porquanto tal competência pertence 
exclusivamente ao Conselho de Sentença, juiz natural da causa, sob pena de 
usurpar as atribuições singulares do Tribunal do Júri (art. 5º, XXXVIII, da CF).

2. Na fase da pronúncia (iudicium accusationis), em decorrência 
do aforismo in dubio pro societate, qualificadoras somente podem ser excluídas 
na hipótese de se mostrarem, de plano, escatológicas, completamente 
improcedentes ou divorciadas do conjunto probatório dos autos. O que não 
ocorreu in casu (art. 413 do CPP).

3. Impende assinalar que não se aplica a Súmula 7/STJ ao caso, 
porque se admite a revaloração da prova na via especial, desde que tenha sido 
ela apreciada, mesmo que equivocadamente, pelo Tribunal a quo.

4. Recurso especial provido para, ao se reformar parcialmente o 
acórdão a quo, determinar a inclusão na pronúncia da qualificadora prevista no 
inciso I do § 2º do art. 121 do Código Penal, remetendo-se o feito para 
julgamento pelo Tribunal do Júri (REsp 1.171.609/RS, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 2.10.2012). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0253557-5 AREsp 263.415 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024095814836  10024095814836001  10024095814836002  10024095814836003  
10024095814836004  24095814836

EM MESA JULGADO: 09/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILLIAN LUIZ PINHO
ADVOGADO : ARMANDO FERREIRA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN LUIZ PINHO
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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